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RECURSO" ESPECIAL. DIVERGENCIA JURISPRUDENCIAL NAO
CARACTERIZADA. NAO CONHECIMENTO.

N&o.se conhece de recurso especial cuja divergéncia suscitada estd amparada
na andlise de situacbes distintas nos acérddos recorrido e paradigmas
apresentados.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer
do Recurso Especial.

(documento assinado digitalmente)
Carlos Henrique de Oliveira - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Luis Henrigue Marotti Toselli — Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia
De Carli Germano, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz
Tadeu Matosinho Machado, Alexandre Evaristo Pinto, Gustavo Guimardes da Fonseca e Carlos
Henrique de Oliveira (Presidente).

Relatério

Trata-se de Recurso Especial de divergéncia interposto tempestivamentel a
Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), com fulcro no art. 64, inciso Il (Anexo Il), do
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RI/CARF), aprovado pela
Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015, em face do Acdrdao n° 1401-004.219, proferido pela
Primeira Turma Ordinaria desta Camara, na sessdo de julgamento de 12 de fevereiro de 2020,
que restou assim ementado:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendério: 2011
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 RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADA. NÃO CONHECIMENTO.
 Não se conhece de recurso especial cuja divergência suscitada está amparada na análise de situações distintas nos acórdãos recorrido e paradigmas apresentados.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Especial.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Henrique de Oliveira - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Luis Henrique Marotti Toselli � Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia De Carli Germano, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Alexandre Evaristo Pinto, Gustavo Guimarães da Fonseca e Carlos Henrique de Oliveira (Presidente).
  Trata-se de Recurso Especial de divergência interposto tempestivamente1 à Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), com fulcro no art. 64, inciso II (Anexo II), do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RI/CARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015, em face do Acórdão nº 1401-004.219, proferido pela Primeira Turma Ordinária desta Câmara, na sessão de julgamento de 12 de fevereiro de 2020, que restou assim ementado:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano-calendário: 2011 
NULIDADE. SUPERAÇÃO. MÉRITO FAVORÁVEL AO CONTRIBUINTE. 
Nos termos do § 3º do artigo 59 do Decreto 70.235/1979, quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. 
SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. LEI COMPLEMENTAR 160, de 2017. LEI 12.973/2014, ART. 30, §§ 4º E §5º. PUBLICAÇÃO, REGISTRO E DEPÓSITO DE BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DE RECURSOS. 
Subvenção para investimento é a transferência de recursos destinados à aplicação em bens e direitos visando implantar e expandir empreendimentos econômicos. 
Com a promulgação e vigência da Lei Complementar nº 160, de 2017, que inseriu os §§ 4º e 5º no artigo 30, da Lei nº 12.973/2014, definiu - se legislativamente que os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal serão considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos e que tal entendimento se aplica inclusive aos processos administrativos e judiciais ainda não definitivamente julgados, cabendo ao ente federativo, na forma prevista no Convênio ICMS nº 190, de 15 de dezembro de 2017 providenciar a publicação, registro e depósito do incentivo perante o CONFAZ. 
Atendida pelo Estado da Bahia tal exigência, tendo a contribuinte feitos seus registros contábeis consoante previsto no caput do artigo 30, da Lei nº 12.973/2014 e considerando a desnecessidade de atendimento a quaisquer outros requisitos legais para o reconhecimento da subvenção para investimento além dos enumerados no dispositivo acima referido, esta se consolida e, por isso, fica ao largo da tributação.

A ora Recorrente alega em seu Recurso Especial a existência de divergência de interpretação entre o acórdão Recorrido e os acórdãos paradigmas em relação à interpretação do art. 25, I do Decreto n° 70.235/1972 e art. 5º, LV da Constituição Federal, pois enquanto o colegiado a quo decidiu dar provimento ao recurso voluntário, com base no disposto na inovação introduzida pela Lei Complementar nº 160/2017 quanto à caracterização da subvenção de investimento, sem que esta questão tivesse sido apreciada pela decisão da DRJ, a 1ª Turma Ordinária 2ª Câmara da 1ª Seção do CARF entendeu que a análise da questão sob o enfoque da legislação nova, sem a anterior apreciação pela DRJ, implica supressão de instância.
A r. presidência da Câmara de Julgamento admitiu o especial, nos seguintes termos:
6. Com relação a essa matéria, ocorre o alegado dissenso jurisprudencial, pois, em situações fáticas semelhantes, sob a mesma incidência tributária e à luz das mesmas normas jurídicas, chegou-se a conclusões distintas. 
7. Enquanto a decisão recorrida entendeu que, com a promulgação e vigência da Lei Complementar nº 160, de 2017, que inseriu os §§ 4º e 5º no artigo 30 da Lei nº 12.973/2014, e atendida pelo Estado da Bahia tal exigência [publicação, registro e depósito do incentivo perante o CONFAZ, na forma prevista no Convênio ICMS nº 190, de 15 de dezembro de 2017, esclareço], tendo a contribuinte feito seus registros contábeis consoante previsto no caput do artigo 30 da Lei nº 12.973/2014 e considerando a desnecessidade de atendimento a quaisquer outros requisitos legais para o reconhecimento da subvenção para investimento além dos enumerados no dispositivo acima referido, esta se consolida e, por isso, fica ao largo da tributação, o acórdão paradigma apontado (Acórdão nº 1201-002.698, de 2019) decidiu, de modo diametralmente oposto, a fim de se evitar a supressão de instância, por determinar o retorno dos autos à DRJ para decidir questões supervenientes [a superveniente Lei Complementar nº 160/2017, sobre a caracterização de incentivos fiscais estaduais como subvenção para investimento, esclareço]. 
8. Por tais razões, neste juízo de cognição sumária, conclui-se pela caracterização da divergência de interpretação suscitada. 

No mérito alega que diante de nova legislação que regula a matéria, os autos devem ser encaminhados à instância de origem para novo pronunciamento a respeito da inovação legislativa, sob pena de supressão de instância que, por seu turno, importa em inegável prejuízo ao direito a ampla defesa e ao contraditório da União. 
Com efeito, a apreciação da questão nova pelo voto condutor do acórdão, resulta em contrariedade ao princípio do efeito devolutivo, visto que a matéria não foi objeto de apreciação pela DRF e DRJ e, logicamente, também não poderia ser apreciada pelo juízo ad quem, sob pena deste incorrer em supressão de instância.
Intimada a interessada apresentou contrarrazões em que alega preliminarmente a ausência de divergência, pois que o acórdão indicado como paradigma determinou o retorno dos autos à origem por motivo diverso daquele objeto desta demanda, qual seja, a nulidade do acórdão recorrido por conta do não conhecimento do recurso voluntário pela DRJ pela suposta existência de demanda judicial versando sobre a matéria.
Ou seja: o que estava em discussão no acórdão apontado como paradigma era a possibilidade de conhecimento de recurso voluntário do contribuinte quando a DRJ não conheceu a questão trazida por, supostamente, a matéria já ter sido judicializada.
O acórdão recorrido não tratou da mesma matéria objeto do julgamento proferido nestes autos, motivo pelo qual o recurso especial manejado não cumpriu com o disposto no art. 67 do Regimento Interno deste Conselho. 
No mérito, sustenta que não houve supressão de instância, pois todo o mérito do processo foi justamente a divergência do Fisco com o tratamento dado ao Contribuinte sobre referidos benefícios fiscais. E tal conteúdo foi objeto de análise por todas as instâncias administrativas, não havendo que se falar em supressão de instância.
Acrescenta que que (i) a LC 160/2017 expressamente dispôs sua imediata aplicação, inclusive para processos em curso, sendo certo que sua não incidência no caso analisado viola os princípios da legalidade, eficiência e duração razoável do processo; (ii) o processo administrativo, diferentemente do que ocorre em uma demanda judicial, visa obter a verdade real, devendo levar em considerações todos os elementos necessários ao correto julgamento, ainda que não expressos previamente nos autos; e (iii) existem precedentes do CARF e do STJ aplicando o disposto na LC 160/2017 para processos em curso, sem que constituía-se violação ao duplo grau de jurisdição ou supressão de instância, devendo tais precedentes serem observados quando do julgamento deste processo.
Necessária atenção aos princípios da legalidade, eficiência e duração razoável do processo e da verdade material.
É o relatório.

 Conselheiro ALEXANDRE EVARISTO PINTO, Relator.

Recurso especial da Fazenda Nacional - Admissibilidade
Tempestivo o Recurso Especial.
Assim dispõe o RICARF no art. 67 de seu Anexo II acerca do Recurso Especial de divergência:
Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à legislação tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
§ 1º Não será conhecido o recurso que não demonstrar a legislação tributária interpretada de forma divergente. (Redação dada pela Portaria MF nº 39, de 2016) 
§ 2º Para efeito da aplicação do caput, entende-se que todas as Turmas e Câmaras dos Conselhos de Contribuintes ou do CARF são distintas das Turmas e Câmaras instituídas a partir do presente Regimento Interno. 
§ 3º Não cabe recurso especial de decisão de qualquer das turmas que adote entendimento de súmula de jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes, da CSRF ou do CARF, ainda que a súmula tenha sido aprovada posteriormente à data da interposição do recurso. 
§ 4º Não cabe recurso especial de decisão de qualquer das turmas que, na apreciação de matéria preliminar, decida pela anulação da decisão de 1ª (primeira) instância por vício na própria decisão, nos termos da Lei nº 9.784 de 29 de janeiro de 1999. 
§ 5º O recurso especial interposto pelo contribuinte somente terá seguimento quanto à matéria prequestionada, cabendo sua demonstração, com precisa indicação, nas peças processuais. 
§ 6º Na hipótese de que trata o caput, o recurso deverá demonstrar a divergência arguida indicando até 2 (duas) decisões divergentes por matéria. 
§ 7º Na hipótese de apresentação de mais de 2 (dois) paradigmas, serão considerados apenas os 2 (dois) primeiros indicados, descartando-se os demais. 
§ 8º A divergência prevista no caput deverá ser demonstrada analiticamente com a indicação dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos específicos no acórdão recorrido. 
§ 9º O recurso deverá ser instruído com a cópia do inteiro teor dos acórdãos indicados como paradigmas ou com cópia da publicação em que tenha sido divulgado ou, ainda, com a apresentação de cópia de publicação de até 2 (duas) ementas. 
§ 10. Quando a cópia do inteiro teor do acórdão ou da ementa for extraída da Internet deve ser impressa diretamente do sítio do CARF ou do Diário Oficial da União.
§ 11. As ementas referidas no § 9º poderão, alternativamente, ser reproduzidas, na sua integralidade, no corpo do recurso, admitindo-se ainda a reprodução parcial da ementa desde que o trecho omitido não altere a interpretação ou o alcance do trecho reproduzido. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017)
§ 12. Não servirá como paradigma acórdão proferido pelas turmas extraordinárias de julgamento de que trata o art. 23-A, ou que, na data da análise da admissibilidade do recurso especial, contrariar: (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017) 
I - Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da Constituição Federal;
II - decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543- C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil; e (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016) 
III - Súmula ou Resolução do Pleno do CARF, e
IV - decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal que declare inconstitucional tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017) 
§ 13. As alegações e documentos apresentados depois do prazo fixado no caput do art. 68 com vistas a complementar o recurso especial de divergência não serão considerados para fins de verificação de sua admissibilidade. 
§ 14. É cabível recurso especial de divergência, previsto no caput, contra decisão que der ou negar provimento a recurso de ofício. 
§ 15. Não servirá como paradigma o acórdão que, na data da interposição do recurso, tenha sido reformado na matéria que aproveitaria ao recorrente. (Incluído pela Portaria MF nº 39, de 2016)
[...]
Como já restou assentado pelo Pleno da CSRF, �a divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identifiquem ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles�.
E de acordo com as palavras do Ministro Dias Toffolli, �a similitude fática entre os acórdãos paradigma e paragonado é essencial, posto que, inocorrente, estar-se-ia a pretender a uniformização de situações fático-jurídicas distintas, finalidade à qual, obviamente, não se presta esta modalidade recursal�. 
Trazendo essas considerações para a prática, forçoso concluir que a divergência jurisprudencial não se estabelece em matéria de prova, e sim em face da aplicação do Direito, mais precisamente quando os Julgadores possam, a partir do cotejo das decisões (recorrido x paradigma(s)), criar a convicção de que a interpretação dada pelo Colegiado que julgou o paradigma de fato reformaria o acórdão recorrido.
No caso concreto, entendo não ter sido demonstrada a divergência jurisprudência suscitada. Isto porque a menção à Lei Complementar n. 160 no acórdão padadigma é meramente incidental, não se tratando do objeto do acórdão. Vejamos o voto vencedor do acórdão paradigma:
Preliminarmente, imprescindível avaliar a eventual nulidade do acórdão recorrido.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento não conheceu da impugnação administrativa, diante da concomitância da instância administrativa e judicial, in verbis:.
(...)
Entretanto, o Recorrente aduz que o lançamento de ofício foi efetivado para prevenir a decadência, inviabilizando o acréscimo da multa de ofício, segundo o artigo 63 da Lei nº 9.430/1996:
(...)
A Ação de Mandado de Segurança autuada sob nº 504218364.2015.4.04.7100/RS, impetrada pelo contribuinte, com trâmite originário na 14º Vara Federal da Seção Judiciária de Porto Alegre/RS, conforme o acórdão recorrido, pretende "excluir da base de cálculo de IRPJ e CSLL o crédito presumido de ICMS, sendo julgado procedente o feito."
Contudo, o extrato do presente processo administrativo fiscal demonstra a imposição da multa de ofício, embora a constituição do crédito tributário ocorresse para evitar a fluência do prazo decadencial (fl. 1.178):
(...)
Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais uniformizou sua jurisprudência sobre o tema com a Súmula nº 17, consolidando que "Não cabe a exigência de multa de ofício nos lançamentos efetuados para prevenir a decadência, quando a exigibilidade estiver suspensa na forma dos incisos IV ou V do art. 151 do CTN e a suspensão do débito tenha ocorrido antes do início de qualquer procedimento de ofício a ele relativo." 
Certamente, a noticiada Ação de Mandado de Segurança não compreendeu a inexigibilidade da multa de ofício, quando do lançamento para prevenção da decadência, estabelecido no artigo 63 da Lei nº 9.430/1996.
Neste sentido, vislumbra-se que não implicará em renúncia da instância administrativa a "matéria distinta da constante do processo judicial", como ressalva a parte final da Súmula nº 1 deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
Assim sendo, evitando a supressão de competência da Delegacia da Receita Federal do Julgamento, essencial o retorno dos autos para novo julgamento da impugnação administrativa pela instância de origem.
Com base na exposição acima, votou o então relator pelo conhecimento do Recurso Voluntário dando-lhe parcial provimento determinando o retorno dos autos para novo julgamento da impugnação administrativa pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento, especificamente, quanto à exoneração ou não da multa de ofício, assim como a superveniente Lei Complementar nº 160/2017 sobre a caracterização de incentivos fiscais estaduais como subvenção para investimento.
Trata-se, portanto, de situação fática muito distinta daquela do acórdão recorrido, em que se analisou efetivamente o preenchimento das condições para a exclusão da subvenção da base de cálculo dos tributos.
Ante o exposto, não conheço do especial manejado por ausência de similitude fática entre o acórdão recorrido e o paradigma indicado.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
ALEXANDRE EVARISTO PINTO - Relator
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NULIDADE. SUPERACAO. MERITO FAVORAVEL AO
CONTRIBUINTE.

Nos termos do § 3° do artigo 59 do Decreto 70.235/1979, quando puder
decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a
declaracdo de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciara nem
mandara repetir o ato ou suprir-lhe a falta.

SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO. LEI COMPLEMENTAR 160,
de 2017. LEI 12.973/2014, ART. 30, §§ 4° E §5° PUBLICAGAO,
REGISTRO E DEPOSITO DE BENEFICIO. APLICACAO DE
RECURSOS.

Subvencdo para investimento é a transferéncia de recursos destinados a
aplicacdo em bens e direitos visando implantar e expandir
empreendimentos econdémicos.

Com a promulgacéo e vigéncia da Lei Complementar n°® 160, de 2017,
que inseriu os 88 4° e 5° no artigo 30, da Lei n°® 12.973/2014, definiu - se
legislativamente que os incentivos e os beneficios fiscais ou financeiro-
fiscais relativos ao ICMS, concedidos pelos Estados e pelo Distrito
Federal serdo considerados subvencOes para investimento, vedada a
exigéncia de outros requisitos e que tal entendimento se aplica inclusive
aos processos administrativos e judiciais ainda ndo definitivamente
julgados, cabendo ao ente federativo, na forma prevista no Convénio
ICMS n° 190, de 15 de dezembro de 2017 providenciar a publicacdo,
registro e depdsito do incentivo perante 0 CONFAZ.

Atendida pelo Estado da Bahia tal exigéncia, tendo a contribuinte feitos
seus registros contabeis consoante previsto no caput do artigo 30, da Lei
n°® 12.973/2014 e considerando a desnecessidade de atendimento a
quaisquer outros requisitos legais para o reconhecimento da subvencéo
para investimento além dos enumerados no dispositivo acima referido,
esta se consolida e, por isso, fica ao largo da tributacao.

A ora Recorrente alega em seu Recurso Especial a existéncia de divergéncia de
interpretacdo entre o acérddo Recorrido e os acorddos paradigmas em relagdo a interpretacdo do
art. 25, | do Decreto n° 70.235/1972 e art. 5°, LV da Constituicdo Federal, pois engquanto o
colegiado a quo decidiu dar provimento ao recurso voluntario, com base no disposto na inovagdo
introduzida pela Lei Complementar n°® 160/2017 quanto a caracterizagdo da subvencdo de
investimento, sem que esta questdo tivesse sido apreciada pela decisdo da DRJ, a 1* Turma
Ordinaria 22 Camara da 12 Secdo do CARF entendeu que a anélise da questdo sob o enfoque da
legislacdo nova, sem a anterior apreciacdo pela DRJ, implica supressao de instancia.

A r. presidéncia da Camara de Julgamento admitiu o especial, nos seguintes
termos:

6. Com relagdo a essa matéria, ocorre o alegado dissenso
jurisprudencial, pois, em situacOes faticas semelhantes, sob a mesma
incidéncia tributaria e a luz das mesmas normas juridicas, chegou-se a
conclusdes distintas.
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7. Enquanto a decisdo recorrida entendeu que, com a promulgacéo e
vigéncia da Lei Complementar n° 160, de 2017, que inseriu 0s 88 4° e 5°
no artigo 30 da Lei n°® 12.973/2014, e atendida pelo Estado da Bahia tal
exigéncia [publicacdo, registro e depoésito do incentivo perante o
CONFAZ, na forma prevista no Convénio ICMS n° 190, de 15 de
dezembro de 2017, esclarego], tendo a contribuinte feito seus registros
contdbeis consoante previsto no caput do artigo 30 da Lei n°
12.973/2014 e considerando a desnecessidade de atendimento a
quaisquer outros requisitos legais para o reconhecimento da subvencédo
para investimento além dos enumerados no dispositivo acima referido,
esta se consolida e, por isso, fica ao largo da tributacdo, o acérdao
paradigma apontado (Acdrddo n® 1201-002.698, de 2019) decidiu, de
modo diametralmente oposto, a fim de se evitar a supressdo de
instancia, por determinar o retorno dos autos a DRJ para decidir
questdes supervenientes [a superveniente Lei Complementar n°
160/2017, sobre a caracterizacdo de incentivos fiscais estaduais como
subvencao para investimento, esclareco].

8. Por tais razdes, neste juizo de cognicdo sumaria, conclui-se pela
caracterizacdo da divergéncia de interpretacdo suscitada.

No mérito alega que diante de nova legislacdo que regula a matéria, 0s autos
devem ser encaminhados a instancia de origem para novo pronunciamento a respeito da inovacao
legislativa, sob pena de supressdo de instancia que, por seu turno, importa em inegavel
prejuizo ao direito a ampla defesa e ao contraditério da Unido.

Com efeito, a apreciacdo da questdo nova pelo voto condutor do acorddo, resulta
em contrariedade ao principio do efeito devolutivo, visto que a matéria ndo foi objeto de
apreciacao pela DRF e DRJ e, logicamente, também ndo poderia ser apreciada pelo juizo ad
guem, sob pena deste incorrer em supressao de instancia.

Intimada a interessada apresentou contrarrazfes em que alega preliminarmente a
auséncia de divergéncia, pois que o acérddo indicado como paradigma determinou o retorno dos
autos a origem por motivo diverso daquele objeto desta demanda, qual seja, a nulidade do
acérddo recorrido por conta do ndo conhecimento do recurso voluntario pela DRJ pela suposta
existéncia de demanda judicial versando sobre a matéria.

Ou seja: 0 que estava em discussdo no acordao apontado como paradigma era a
possibilidade de conhecimento de recurso voluntario do contribuinte quando a DRJ néo
conheceu a questdo trazida por, supostamente, a matéria ja ter sido judicializada.

O acdrdéo recorrido ndo tratou da mesma matéria objeto do julgamento proferido
nestes autos, motivo pelo qual o recurso especial manejado ndo cumpriu com o disposto no art.
67 do Regimento Interno deste Conselho.

No mérito, sustenta que ndo houve supressao de instancia, pois todo o mérito do
processo foi justamente a divergéncia do Fisco com o tratamento dado ao Contribuinte sobre
referidos beneficios fiscais. E tal conteldo foi objeto de analise por todas as instancias
administrativas, ndo havendo que se falar em supressdo de instancia.
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Acrescenta que que (i) a LC 160/2017 expressamente dispds sua imediata
aplicagéo, inclusive para processos em curso, sendo certo que sua ndo incidéncia no caso
analisado viola os principios da legalidade, eficiéncia e duracdo razoavel do processo; (ii) o
processo administrativo, diferentemente do que ocorre em uma demanda judicial, visa obter a
verdade real, devendo levar em consideracdes todos 0s elementos necessarios ao correto
julgamento, ainda que ndo expressos previamente nos autos; e (iii) existem precedentes do
CARF e do STJ aplicando o disposto na LC 160/2017 para processos em curso, sem que
constituia-se violacdo ao duplo grau de jurisdicdo ou supressdo de instancia, devendo tais
precedentes serem observados quando do julgamento deste processo.

Necessaria atencao aos principios da legalidade, eficiéncia e duracdo razoavel do
processo e da verdade material.

E o relatério.

Voto

Conselheiro ALEXANDRE EVARISTO PINTO, Relator.

Recurso especial da Fazenda Nacional - Admissibilidade

Tempestivo o Recurso Especial.

Assim dispde o RICARF no art. 67 de seu Anexo Il acerca do Recurso Especial
de divergéncia:

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial
interposto contra decisdo que der a legislacdo tributaria interpretacdo
divergente da que lhe tenha dado outra camara, turma de camara, turma
especial ou a propria CSRF.

8 1° N&o serd conhecido o recurso que ndao demonstrar a legislacdo
tributéria interpretada de forma divergente. (Redacdo dada pela Portaria
MF n° 39, de 2016)

8§ 2° Para efeito da aplicacdo do caput, entende-se que todas as Turmas e
Camaras dos Conselhos de Contribuintes ou do CARF séo distintas das
Turmas e Camaras instituidas a partir do presente Regimento Interno.

8 3° Néo cabe recurso especial de decisdo de qualquer das turmas que
adote entendimento de sumula de jurisprudéncia dos Conselhos de
Contribuintes, da CSRF ou do CARF, ainda que a sumula tenha sido
aprovada posteriormente a data da interposicao do recurso.

8 4° Ndo cabe recurso especial de deciséo de qualquer das turmas que, na
apreciacdo de matéria preliminar, decida pela anulacdo da deciséo de 12
(primeira) instancia por vicio na prépria decisdo, nos termos da Lei n°
9.784 de 29 de janeiro de 1999.

8§ 5° O recurso especial interposto pelo contribuinte somente terd
seguimento quanto a materia prequestionada, cabendo sua demonstracao,
com precisa indicacdo, nas pegas processuais.
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8 6° Na hipdtese de que trata o caput, o recurso deverd demonstrar a
divergéncia arguida indicando até 2 (duas) decisbes divergentes por
matéria.

8 7° Na hipodtese de apresentacdo de mais de 2 (dois) paradigmas, serdo
considerados apenas os 2 (dois) primeiros indicados, descartando-se 0s
demais.

§ 8 A divergéncia prevista no caput deverd ser demonstrada
analiticamente com a indicacdo dos pontos nos paradigmas colacionados
que divirjam de pontos especificos no acordao recorrido.

8 9° O recurso deverd ser instruido com a copia do inteiro teor dos
acorddos indicados como paradigmas ou com copia da publicagdo em
que tenha sido divulgado ou, ainda, com a apresentacdo de cdpia de
publicacdo de até 2 (duas) ementas.

§ 10. Quando a cédpia do inteiro teor do ac6rddo ou da ementa for
extraida da Internet deve ser impressa diretamente do sitio do CARF ou
do Diério Oficial da Unido.

§ 11. As ementas referidas no § 9° poderdo, alternativamente, ser
reproduzidas, na sua integralidade, no corpo do recurso, admitindo-se
ainda a reproducdo parcial da ementa desde que o trecho omitido ndo
altere a interpretacdo ou o alcance do trecho reproduzido. (Redacdo dada
pela Portaria MF n° 329, de 2017)

8 12. Nao servira como paradigma acdrddo proferido pelas turmas
extraordinarias de julgamento de que trata o art. 23-A, ou que, na data da
andlise da admissibilidade do recurso especial, contrariar: (Redacdo dada
pela Portaria MF n° 329, de 2017)

| - Simula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art.
103-A da Constituicdo Federal;

Il - decisdo definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior
Tribunal de Justica, em sede de julgamento realizado nos termos dos arts.
543-B e 543- C da Lei n°® 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da
Lei n® 13.105, de 2015 - Cddigo de Processo Civil; e (Redacdo dada pela
Portaria MF n° 152, de 2016)

Il - Simula ou Resolucédo do Pleno do CARF, e

IV - deciséo definitiva plenaria do Supremo Tribunal Federal que declare
inconstitucional tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo.
(Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)

8 13. As alegacGes e documentos apresentados depois do prazo fixado no
caput do art. 68 com vistas a complementar o recurso especial de
divergéncia ndo serdo considerados para fins de verificacdo de sua
admissibilidade.

§ 14. E cabivel recurso especial de divergéncia, previsto no caput, contra
decisdo que der ou negar provimento a recurso de oficio.



Fl. 6 do Acdérddo n.® 9101-006.208 - CSRF/12 Turma
Processo n° 10380.727463/2014-52

8§ 15. Ndo servird como paradigma o acérddo que, na data da interposicao
do recurso, tenha sido reformado na matéria que aproveitaria ao
recorrente. (Incluido pela Portaria MF n° 39, de 2016)

]

Como j4 restou assentado pelo Pleno da CSRF, “a divergéncia jurisprudencial
deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstancias que identifiquem
ou assemelham os casos confrontados, com indicagdo da similitude fatica e juridica entre eles”.

E de acordo com as palavras do Ministro Dias Toffolli®, “a similitude fatica entre
0s acorddos paradigma e paragonado é essencial, posto que, inocorrente, estar-se-ia a
pretender a uniformizacéo de situacGes fatico-juridicas distintas, finalidade a qual, obviamente,
néo se presta esta modalidade recursal”.

Trazendo essas consideracdes para a pratica, forcoso concluir que a divergéncia
jurisprudencial ndo se estabelece em matéria de prova, e sim em face da aplicacdo do Direito,
mais precisamente quando os Julgadores possam, a partir do cotejo das decisfes (recorrido x
paradigma(s)), criar a convic¢do de que a interpretacdo dada pelo Colegiado que julgou o
paradigma de fato reformaria o acordéo recorrido.

No caso concreto, entendo ndo ter sido demonstrada a divergéncia jurisprudéncia
suscitada. Isto porque a mencao a Lei Complementar n. 160 no acorddo padadigma é meramente
incidental, ndo se tratando do objeto do acdrddo. Vejamos o voto vencedor do acdrddo
paradigma:

Preliminarmente, imprescindivel avaliar a eventual nulidade do ac6rddo
recorrido.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento n&o conheceu da
impugnacdo administrativa, diante da concomitancia da instancia
administrativa e judicial, in verbis:.

()

Entretanto, o Recorrente aduz que o lancamento de oficio foi efetivado
para prevenir a decadéncia, inviabilizando o acréscimo da multa de
oficio, segundo o artigo 63 da Lei n® 9.430/1996:

()

A Acdo de Mandado de Seguranga autuada sob n°
504218364.2015.4.04.7100/RS, impetrada pelo contribuinte, com tramite
originario na 14° Vara Federal da Secdo Judiciaria de Porto Alegre/RS,
conforme o acordao recorrido, pretende "excluir da base de calculo de
IRPJ e CSLL o crédito presumido de ICMS, sendo julgado procedente o
feito."

Contudo, o extrato do presente processo administrativo fiscal demonstra
a imposicdo da multa de oficio, embora a constituicdo do credito
tributario ocorresse para evitar a fluéncia do prazo decadencial (fl.
1.178):

1 CSRF. Pleno. Acérdio n. 9900-00.149. Sessio de 08/12/2009.
2 EMB. DIV. NOS BEM. DECL. NO AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINARIO 915.341/DF. Sessio de
04/05/2018.
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()

Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais uniformizou sua
jurisprudéncia sobre o tema com a Sumula n° 17, consolidando que "N&o
cabe a exigéncia de multa de oficio nos lancamentos efetuados para
prevenir a decadéncia, quando a exigibilidade estiver suspensa na forma
dos incisos IV ou V do art. 151 do CTN e a suspensdo do débito tenha
ocorrido antes do inicio de qualquer procedimento de oficio a ele
relativo."

Certamente, a noticiada Acdo de Mandado de Seguranca nao
compreendeu a inexigibilidade da multa de oficio, quando do langamento
para prevencdo da decadéncia, estabelecido no artigo 63 da Lei n°
9.430/1996.

Neste sentido, vislumbra-se que ndo implicara em renuncia da instancia
administrativa a "matéria distinta da constante do processo judicial”,
como ressalva a parte final da Sumula n°® 1 deste Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais.

Assim sendo, evitando a supressdao de competéncia da Delegacia da
Receita Federal do Julgamento, essencial o retorno dos autos para novo
julgamento da impugnacédo administrativa pela instancia de origem.

Com base na exposi¢do acima, votou o entdo relator pelo conhecimento
do Recurso Voluntario dando-lhe parcial provimento determinando o
retorno dos autos para novo julgamento da impugnacdo administrativa
pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento, especificamente,
quanto a exoneracdo ou nao da multa de oficio, assim como a
superveniente Lei Complementar n°® 160/2017 sobre a caracterizacdo de
incentivos fiscais estaduais como subvencéo para investimento.

Trata-se, portanto, de situacdo fatica muito distinta daquela do acérdéo recorrido,
em que se analisou efetivamente o preenchimento das condi¢des para a exclusdo da subvencao
da base de célculo dos tributos.

Ante 0 exposto, ndo conheco do especial manejado por auséncia de similitude
fatica entre o ac6rddo recorrido e o paradigma indicado.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

ALEXANDRE EVARISTO PINTO - Relator
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